Comarca de Volta Redonda – 3ª Vara Cível
Juiz: Cláudio Gonçalves Alves
Processo nº 0001501-11.1985.8.19.0066 (1985.066.001412-0)
LUIZ HENRIQUE FERREIRA COELHO ajuizou ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, alegando, em resumo que em decorrência da insalubridade do ambiente de trabalho lhe sobreveio doença profissional, quais sejam, ocorrência de lesões irreversíveis no sistema nervoso, e redução da audição. O presente processo é fruto de restauração, visto que o original extraviou-se. Laudo pericial, do expert em otologia, afirmando que o Autor possui lesão auditiva decorrente de exercício laboral. Laudo medicina do trabalho, às fls. 213/215, pronunciando-se pela presença de nexo entre a lesão sofrida pelo Autor e a atividade laboral exercida. Manifestação do Ministério Público de fls. 213/215, opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Pleiteia o autor o benefício de auxílio acidente. Para a concessão do benefício, é necessária a demonstração da existência de lesão causada, ou agravada, pelo exercício do trabalho, tendo decorrido de sua existência a redução da capacidade de trabalho. O laudo otológico apresenta uma perda auditiva bilateral severa, confirmando que a lesão tem nexo de causalidade positiva com o trabalho realizado. Comprovado, por conseguinte, nos autos, o nexo causal entre a lesão sofrida pelo autor, o trabalho realizado - já que o acidente ocorreu no seu exercício - e redução de sua capacidade laborativa, já que necessária reabilitação de função. Neste sentido, cabível ao caso o auxílio-acidente, na forma do artigo 86, par. 1 da Lei 8213/91, atualizado pela Lei 9032/95, já que o trabalho realizado pelo Autor ao longo de sua vida laboral resultou seqüelas que implicam em redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar o réu a conceder ao autor o benefício do auxílio-acidente, a contar da citação, devidamente corrigidos e acrescidos de juros legais. Por fim, condeno o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da causa. Decorrido o prazo de recurso, dê-se vista ao Ministério Público e, após, subam os autos ao Tribunal de Justiça, por força do que dispõe o artigo 475, inciso I, do CPC. P.R.I.
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